Comarca da Capital - 41ª Vara Criminal
Juíza: Leila Santos Lopes
Processo nº 0087277-61.2014.8.19.0001
Processo nº 0087277-61.2014.8.19.0001 S E N T E N Ç A Vistos, etc. O Ministério Público ofereceu denúncia em face de FERNANDA KENGEN TABOAS, qualificada nos autos, como incursa nas penas do artigo 171, § 3º c/c artigo 14, inciso II; artigo 304 c/c artigo 297, na forma do artigo 69, todos do Código Penal. Narra a peça inicial que: ´No dia 29 de junho de 2010, no juízo da 1ª Vara Cível da Comarca da Capital, localizada na Avenida Erasmo Braga, nº115, Centro, nesta cidade, a denunciada, FERNANDA, de forma livre e consciente, na qualidade de advogada, propôs ação de indenização por danos morais (Processo n.º 0210978-98.2010.8.19.0001), em nome de CARLOS OLIVEIRA DE SOUZA JUNIOR, em face de LOJAS RENNER, conforme petição inicial de fls. 05/10, induzindo a erro o Poder Judiciário e a Sociedade Empresarial supracitada, mediante fraude, consistente em utilizar-se de uma declaração emitida pelo SERASA adulterada, para que aparecesse apenas um único débito, com o fim de obter, para si ou para outrem, em prejuízo da referida empresa, vantagem ilícita, qual seja, uma indenização no valor de R$ 30.700,00 (trinta mil e setecentos reais) - valor da causa. O crime de estelionato não se consumou por circunstâncias alheias a vontade da denunciada, uma vez que a eminente Juíza de Direito Dra. ADRIANA COSTA DOS SANTOS, conhecedora do Ato Executivo 4.885/2011 do TJRJ e da fraude praticada pela denunciada em diversos procedimentos perante o Poder Judiciário, determinou a intimação pessoal de CARLOS OLIVEIRA DE SOUZA JUNIOR, não tendo este comparecido, apesar de devidamente intimado. Diante do exposto, houve a extinção do processo. Nas mesmas circunstâncias de tempo e local, a denunciada FERNANDA, consciente e voluntariamente, fez uso de documento público alterado, qual seja, documento emitido pelo SERASA (fls. 11) com apenas uma única anotação no referido órgão de proteção de crédito, em nome de LOJAS RENNER, quando, na verdade, CARLOS OLIVEIRA DE SOUZA JUNIOR tinha outras restrições, conforme consulta feita no site do TJRJ. Consta dos autos que a denunciada propôs outras ações de indenização em nome de CARLOS OLIVEIRA DE SOUZA JUNIOR, em curto espaço de tempo, e, utilizando do mesmo documento emitido pelo SERASA, só que com alterações diferentes, para que constasse sempre uma única anotação no órgão de proteção de crédito. Vejamos: 1) No dia 29 de junho de 2010, a denunciada propôs ação indenizatória em nome de CARLOS OLIVEIRA DE SOUZA JUNIOR, em face do BANCO IBI (processo n.º 0210928-72.2010.8.19.0001), utilizando de documento adulterado pelo SERASA, para constar um único débito; 2) No dia 29 de junho de 2010, a denunciada propôs ação indenizatória em nome de CARLOS OLIVEIRA DE SOUZA JUNIOR, em face de LOJAS RENNER (processo n.º 0210978-98.2010.8.19.0001), utilizando de documento adulterado pelo SERASA, para constar um único débito; (CONDUTA NARRADA NESTA DENÚNCIA) 3) No dia 30 de junho de 2010, a denunciada propôs ação indenizatória em nome de CARLOS OLIVEIRA DE SOUZA JUNIOR, em face de CASAS BAHIA (processo n.º 0211904-79.2010.8.19.0001), utilizando de documento adulterado pelo SERASA, para constar um único débito; Assim, a denunciada sabia que estava promovendo ação judicial com documento fraudado, já que não poderia apresentar um documento emitido pelo SERASA com apenas uma única restrição, se no período entre o dia 29 de junho de 2010 e o dia 30 de junho de 2010, existiam outras 2 (duas) anotações. Convém ressaltar que alterar documento do SERASA para constar uma única alteração, tinha como escopo afastar o teor do Enunciado 385 das Súmulas do STJ e consequentemente, possibilitar a procedência da ação indenizatória´. Exordial instruída com os autos de IP, em destaque as peças: Portaria, fls 02g; RO, fls. 03, procedimento administrativo do MP, fls. 04/56. Recebimento da denúncia em 24/03/2014, fls. 57. FAC, fls. 58/143. Citação negativa, fls. 149, 156 e 238. Ofício SERASA, fls. 153. Resposta preliminar, fls. 157/230. Citação editalícia, fls. 240. AIJ decretada revelia, prova de acusação, fls. 251/254 e 258/260. Alegações finais do MP pela condenação, fls. 264/275. Alegações finais da defesa pela absolvição, fls. 276/327. É O RELATÓRIO. DECIDO. Cuida-se de imputação do delito descrito no artigo 171, § 3º c/c artigo 14, inciso II, artigo 304 c/c artigo 297, na forma do artigo 69, todos do Código Penal. DO CRIME DO ART. 171, § 3º C/C ART. 14, INCISO II DO CÓDIGO PENAL Autoria e materialidade demonstrada na cópia da petição inicial da ´ação de responsabilidade civil´, fls. 6/11 e consulta CDL/RIO, fls. 12. Corroboram a prova oral produzida em juízo, depoimento da Juíza de Direito Dra. Adriana Costa dos Santos e de Cristiano Feliciano de Oliveira, testemunhas de acusação, e de Carlos Oliveira de Souza Junior, testemunha de acusação/vítima. A testemunha de acusação ADRIANA COSTA DOS SANTOS, Juiz de Direito, declarou que a respeito das ações propostas pela Fernanda Kengen, eram várias ações de indenização; que quando se oficiava o SERASA ou quando se reunia as ações de outros Juízos, constatava-se que era a mesma parte com várias negativações; que em cada ação constava apenas uma negativação; que a ré pegava a boleta do SPC, cortava-se o papel, juntava e tirava várias xerox, fraudando; que a Dra. Ana Lúcia Vieira, colega da 19ª Vara Cível, foi quem começou a não mandar à livre distribuição ou a olhar os outros processos para saber que as mesmas partes estavam demandando várias ações contra outros réus, então descobriu-se que o documento estava fraudado; que começou-se a prestar a atenção no que estava acontecendo e que passaram a chamar os autores das ações cíveis; que no caso da Fernanda Kengen a parte existia, tinha passado a procuração, mas desconhecia a indenização por danos morais, a contratação era só para tirar a negativação do nome; que Fernanda Kengen tinha poderes para receber indenização, tanto que recebia e não repassava aos clientes; que chegou a julgar procedente muitas ações; que os autores começaram a ficar com medo de ir em Juízo depor, ratificar os termos, e que diziam que eles não queriam ser presos, que não tinham nada a ver com isso e que apenas foi uma promessa que lhes deram para retirar a negativação do nome; que a fraude era muito cristalina e que, depois que foi pego o manejo de como era feito, era fácil, em razão das inúmeras fraudes, fls. 253/254. A testemunha de acusação/vítima CARLOS OLIVEIRA DE SOUZA JUNIOR declarou que não sabe nada a respeito dos fatos; que não conheceu a Dra. Fernanda Kengen Taboas e que não sabe nem quem é; que já celebrou contrato com a Renner, com o Banco IBI e com a Casas Bahia; que seu nome foi colocado no SERASA por causa disso; que não sabe que entraram com ação em seu nome; que nunca deu procuração para algum advogado limpar o seu nome; que não tem ideia de como seus dados chegaram à advogada Fernanda; que não lhe ofereceram para limpar o nome; que nunca assinou procuração; que nunca viu a pessoa que foi apresentada na foto como sendo a Fernanda; que não sabe de outra pessoa que tenha entrado com ação para limpar o nome através da Dra. Fernanda; que não foi chamado na Vara Cível e que não lembra de ter recebido nada disso, fls. 252 e 254. A testemunha de acusação CRISTIANO FELICIANO DE OLIVEIRA, representante legal das Lojas Renner, declarou que os fatos ocorreram em 2010 e que na época ele não era representante da loja no Rio Sul; que de lá, dos representantes, não tem ninguém que trabalhasse no momento, na época do ocorrido; que não tem conhecimento de algum caso envolvendo a advogada Fernanda ou o cliente Carlos Oliveira de Souza Junior; que não sabe nada dos prejuízos sofridos pela Renner em razão de demandas; que toda intimação e processo que recebem em loja é mandado para o Escritório Jurídico Central em Porto Alegre; que nesse caso não receberam nenhum comunicado; que não sabe nada sobre prejuízo da Renner ou de ações judiciais, fls. 259/260. A ré não foi interrogada, decretada sua revelia, fls. 251. Primeiramente, para apreciação da situação concreta, há de se partir da premissa de que o crime de estelionato é de natureza patrimonial. Portanto, indispensável a figura do lesado, vale dizer, a pessoa, física ou jurídica, que suportou a diminuição patrimonial. Não se afigura demais ressaltar que o delito de estelionato caracteriza-se quando o agente emprega o artifício ou ardil para receber a coisa ou vantagem ilícita em prejuízo alheio, o que ocorreu na hipótese sub studio. Neste sentido, o mestre MAGALHÃES NORONHA destaca como elementares do estelionato: I - a vantagem ilícita; II - o emprego do meio fraudulento; III - o erro causado ou mantido por esse meio; IV - o nexo de causalidade entre o erro e a prestação da vantagem; V - a lesão patrimonial. (Direito Penal, vol. 2, Editora Saraiva, 2000, p. 369). E mesmo na hipótese do sujeito passivo do crime se cuidar de ente público, como no caso em tela, seja da Administração Direta ou Indireta, necessariamente deverá ter suportado a lesão de seu patrimônio. No caso dos autos, qual seria a perda patrimonial experimentada pelo PJERJ? É certo que a acusada utilizou indevidamente o nome do autor da ação cível, sem a autorização deste. Ainda, inegável que, utilizando-se da máquina judiciária, através do livre acesso garantido constitucionalmente, tentou levar o PJERJ a erro. Porém, a ação cível em foco foi julgada extinta sem resolução do mérito, em razão da constatação de fraude, fls. 13. Na verdade, a pessoa jurídica em face de quem foi proposta a ação cível seria a única a sofrer a perda patrimonial, caso a ação tivesse sido julgada procedente. Assim, o sujeito passivo da vantagem econômica almejada pela acusada, qual seja, a instituição financeira, não suportou perda patrimonial, eis que não prolatada sentença condenatória em seu desfavor. O ente público PJERJ, de igual modo, não sofreu diminuição de patrimônio decorrente da conduta da advogada, ora ré. Sequer se pode considerar como tal a simples utilização da máquina judiciária, a despeito do notório custo de sua movimentação, mesmo na hipótese de gratuidade de justiça, uma vez que o valor das custas judiciais destina-se a este fim. Deste modo a imputação do delito descrito no §3º do art. 171 do CP não restou comprovada nos autos. A hipótese é de estelionato simples, descrito no caput do mesmo dispositivo legal, definição jurídica que ora se atribui, fulcro no art. 383 do CPP. Veja-se que o preceito incriminador do art. 171 do CP narra a conduta de obter (para si ou para outrem) vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante ardil, ou outro meio fraudulento. A conduta do agente pode atingir mais de uma pessoa para a execução e consumação do crime, vale dizer, a vítima do embuste pode ser pessoa diversa da vítima do dano. Todavia, mesmo que utilizada interposta pessoa para a prática criminosa, somente é sujeito passivo do estelionato aquele(s) que suporta efetivamente o prejuízo, a perda patrimonial, e que deve ser de natureza econômica e de valor mensurável. O que se percebe na hipótese dos autos é o engodo aplicado ao Poder Judiciário, o qual emitiu decisão de extinção sem resolução do mérito em razão da constatação de indícios de fraude. Destarte, conforme as circunstâncias do crime, deve se aplicar o redutor insculpido no artigo 14, inciso II, parágrafo único, do Código Penal, na proporção de 1/2 (metade), em razão do iter criminis percorrido. DO CRIME DO ART. 304 C/C ART. 297, DO CÓDIGO PENAL O documento de fls. 12 consiste em uma cópia de consulta do CDL/RIO, no qual consta como única anotação aquela objeto da demanda cível. Apesar do fato de que Cristiano Feliciano de Oliveira, representante das Lojas Renner, ter declarado que desconhecia dos fatos, é certo que o SERASA prestou a informação de que constavam em seu banco de dados outras anotações em desfavor de Carlos Oliveira de Souza Junior contemporâneas aquela objeto da fraude, fls. 153. O mesmo com relação ao CDL, consultado pelo juízo cível, cópia sentença de fls. 13/14 e ofício de fls. 154. Desse modo, resta comprovado nos autos a adulteração de conteúdo da consulta do CDL/RIO, na qual consta apenas 1 (uma) anotação. Entretanto, o delito de falso configura post factum impunível, vale dizer, é mero exaurimento do crime de estelionato. A ré falsificou o documento público com o objetivo de praticar o estelionato. Hipótese de aplicação do princípio da consunção, crime-meio absorvido pelo crime-fim. A absolvição se impõe. Súmula 17 do egrégio STJ neste sentido, verbis: ´quando o falso se exaure no estelionato, sem mais potencialidade lesiva, é por este absorvido´. No mais, está, pois, caracterizada cristalinamente a responsabilidade da ré, posto restar o conjunto probatório detidamente compilado suficiente para que se reconheça o ius puniendi de que é titular o Estado, eis que estabelecidas a materialidade e a autoria pelos seguros elementos de convicção. Por fim, a acusada é punível, eis que imputável, estava ciente do respectivo ilícito comportamento, devendo e podendo dela ser exigida conduta de acordo com o preceito proibitivo implicitamente contido no tipo penal, inexistindo qualquer causa de exclusão de antijuridicidade ou culpabilidade aplicável ao caso presente. Pelo exposto, julgo procedente em parte a pretensão punitiva estatal para CONDENAR a acusada FERNANDA KENGEN TABOAS como incursa nas penas do artigo 171, caput c/c artigo 14, inciso II, e ABSOLVER da imputação do artigo 304 c/c art. 297, fulcro art. 386, inciso III e VI do Código de Processo Penal. Dosimetria da pena à luz dos artigos 59 e 68 do Código Penal. 1ª fase: Ré primária, FAC fls. 58/143 fixo a pena base no mínimo legal, 01 (um) ano de reclusão e 12 (doze) DM, à razão mínima unitária. 2ª fase: Sem circunstância agravante ou atenuante. 3ª fase: Sem causa de aumento. Incidente a causa especial e obrigatória de diminuição de pena do art. 14, § único, CP, reduzido na fração de 1/2 (metade), fixo a pena de 06 (seis) meses de reclusão, e 06 (seis) DM, mantido valor mínimo unitário. Torno definitiva a pena na forma supra. Regime aberto para início do cumprimento da pena, art. 33, §2º, alínea ´c´, do Código Penal. Com base no art. 44 do CP, substituo a pena privativa de liberdade por 01 (uma) pena restritiva de direito, consistente em prestação de serviço à comunidade ou entidade pública, por igual tempo da pena substituída, em entidade e periodicidade a ser estabelecida pelo juízo da execução. Encerrada a instrução e ausentes os requisitos da prisão preventiva, ao menos por ora, concedo o direito de apelar em liberdade, parágrafo 1º do art. 387 do CPP. Custas pela ré, na forma do art. 804 do CPP. Com o trânsito em julgado, façam-se as comunicações e anotações necessárias, expedindo-se CES à VEP (Resolução nº 113 CNJ). Dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 2015. LEILA SANTOS LOPES Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 01.04.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
